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Conselheiros membros – Gestão 2010-2011 4 

 Nome  Condição Órgãos, Entidades e 
Instituições. 

 Usuários    
Um 1 Luciano Zanetti justificado Titular SINDPETRO 

 Claudiney Batista Ausente Suplente SINDPETRO 
2 Wilson de Souza Silva Presente Titular FETAEP 
 Maria Marucha S. Vetorazzi Ausente Suplente FETAEP 
3 Jonas Braz Presente Titular CUT 
 Luiz Pereira dos Santos Presente Suplente CUT 
4 Arlete Antª Brunholi Xavier presente Titular ABECAP 
 Palmira Almeida Soares Rangel Presente Suplente ABECAP 
 5 Livaldo Bento Presente Titular MOPS 
 Antonio Barrichello Presente Suplente MOPS 
6 Amauri Lopes Ferreira Presente Titular ANEPS 
 Maria Elvira Araújo Presente Suplente ANEPS 
7 Terezinha Aparecida de Lima Justificado Titular IBDa 
 João Maria Ferrari Chagas Ausente Suplente IBDVa 
8 Sirlene Aparecida Candido Presente Titular Fórum Ong /Aids 
 Marco Antonio Costa Pinheiro Presente Suplente Fórum Ong /Aids 
9 Lívia Diniz Sola Ausente Titular FAMOPAR 
 Luiz de Mauro Presente Suplente FAMOPAR 
10 Joelma Ap.da de Souza Carvalho Presente Titular CMP 
 James de Paula França Ausente Suplente CMP 
11 Genecilda Gotardo Justificado Titular MST 
 Adaize Citron da Silva Presente Suplente MST 
12 Lorene Gonçalves de Amorim justificado Titular Pastoral da Pessoa Idosa 
 Suely Carvalho Cardoso Ausente Suplente Pastoral da Pessoa Idosa 
13 Helena Strabelli Presente Titular Pastoral da Saúde 
 Márcia Beghini Zambrim Presente Suplente Pastoral da Saúde 
14 Clarice Siqueira dos Santos Presente Titular Pastoral da Criança 
 Amélia Cabral Alessi Ausente Suplente Pastoral da Criança 
15 Valdir Donizete de Moraes Ausente Titular ECOFORÇA 
 Paulo César Facin Ausente Suplente ECOFORÇA 
16 Maria Lucia Gomes Presente Titular ASSEMPA 
 Rosalina Batista Presente Suplente ASSEMPA 
17 Gisele Schimidt justificado Titular UBM 
 Dóris Margareth de Jesus Ausente Suplente UBM 
18 Terezinha Pereira Da Silva Ausente Titular Rede de Mulheres Negras 
 Maria Helena da Silva Presente Suplente Rede de Mulheres Negras 
      
 Profissionais de Saúde  Condição Entidade 
19 Antônio Garcez Novaes Neto Presente Titular C.R. de Farmácia 
 Nilson Hideki Nishida Ausente Suplente SINDIFAR-PR 
20 Sueli de A. Preidum Coutinho Ausente Titular CRESS 
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 Marcia Zinelli da S. Pereira Ausente Suplente CRMV 
21 Edilcéia D do Amaral Ravazzani Ausente Titular CRN 
 Andrea Bonilha Bordin Ausente Suplente CRN 
22 Alaerte leandro Martins Justificado Titular ABEN 
 Giovana Leite Veloso Ausente Suplente ABEN 
23 Gisela Soares de Souza Presente Titular CREFITO 
 Rafael Strugale Ausente Suplente CREF 
24 Amadeu Alves de O Filho Presente Titular AATO 
 Luiz Sallim Emed Ausente Suplente CRM 
25 Soraia Reda Gilber Presente Titular SINDSAÚDE/PR 
 Mari Elaine Rodella Ausente Suplente SINDSAÚDE/PR 
26 José Carlos Leite  Presente Titular SINDPREVS 
 Bett Claid Nascimento Presente Suplente SINDPREVS 
27 Elivani Maria Sarri Presente Titular FESSMUC 
 Irene R dos Santos Ausente Suplente FESSMUC 
 Prestadores de Serviços  Condição Entidade 
28 Rosita Márcia Wilner Presente Titular FEMIPA 
 Heracles Alencar Arrais Ausente Suplente FEMIPA 
29 Renato Merolli Justificado Titular FEHOSPAR 
 Benno Kreisel justificado Suplente FEHOSPAR 
30 Alfredo Franco Ayub  Ausente Titular ACISPAR  
 Gizele Terezinha Portela Presente Suplente ACISPAR 
31  Zuleide Bezerra Dalla Costa Presente Titular FEMIPA 
 Wilson Edmar Ascencio justificado Suplente ACISPAR 
32 Odete Correia de Oliveira Presente Titular UEM 
 Gilson Mazzola Presente Suplente UEM 
 Gestores  Condição Entidade 
33 Marina Sidneia Martins Ausente Titular COSEMS 
 Luzia Tieme Oikawa Presente Suplente COSEMS 
34 Olavo Gasparin Presente Titular Fundo Estadual de Saúde 
 Charles London Ausente Suplente Fundo Estadual de Saúde 
35 Rene Jose Moreira dos Santos Ausente. Titular SESA 
 Matheos Chomatas Presente Suplente SESA 

36 Sezifredo Paulo Alvez Paz Presente Titular SESA 
 Haroldo Ferreira Ausente Suplente COSEMS 
     

1. Expediente interno 5 
2. Ordem do Dia 6 
 7 
2.1 Aprovação da Pauta – 5 min. 
2.2 Assuntos para Deliberação: Discussão Temática e Comissões 8 

2.2.1 – Mesa Diretora – 
1º Assunto: Justificativas e substituições 
2º Assunto: Aprovação de ata: 176ª Reunião Ordinária de 30/03/111 e 2ª Extraordinária –30/06/11 
3º Assunto: HOSPSUS - Apresentação SESA 
4º Assunto: Apresentação sobre formas de gestão - Sr. José Carlos Silva 
5º Assunto: CALI – Apresentação SESA 
5º Assunto: Aprovação Calendário 2012 
2.2.2- Comissão Organizadora da 10ª CES 
2.2.3 – Comissão Temáticas 
2.2.4 – Relatório Representação na CIB 
3- Informes Gerais 9 
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Aos trinta dias do mês de setembro do ano de dois mil e onze, após a constatação 10 
do quórum necessário a presidente Rosita Márcia Wilner dá início a 179ª Reunião 11 
Ordinária do Conselho Estadual de Saúde do Paraná. Inicialmente Rosita 12 
cumprimenta e dá as boas vindas a todos e coloca em apreciação a pauta proposta 13 
e enviada com antecedência aos conselheiros. Rosita agradece a presença dos 14 
alunos do curso odontologia da PUC e de enfermagem da Faculdade Positivo. 15 
Soraia  solicita a inclusão da Comissão Intersetorial de Recursos Humanos. 16 
Comissão de Saúde da Mulher, Saúde Mental também pedem pauta. Rosita  pede 17 
inclusão de pauta do parecer do inquérito administrativo do hospital regional de 18 
Paranaguá. Rosita coloca em votação a pauta proposta com as in clusões 19 
solicitadas sendo aprovada por todos. Rosita solicita aos conselheiros um minuto 20 
de silêncio, pela perda irreparável da conselheira Wilma Kaiel, uma grande 21 
batalhadora e defensora do SUS. A seguir passa-se ao próximo item da pauta, 22 
Justificativas e Substituições. Inicialmente Liliam apresenta as substituições, pela 23 
Central Única dos Trabalhadores com Jonas Braz titular e Luiz Pereira dos Santos 24 
como suplente; a ASSISPAR substitui o conselheiro Carlos Setti por Gisela 25 
Terezinha e a conselheira Marcia Minielo por Zuleide Bezerra Dalla Costa. A seguir 26 
passa as justificativas de ausência, Gisele Schmidt UBM, Dr. Renato Merolli, Dr. 27 
Kraiser da FEHOSPAR, Terezinha IBDVA, Terezinha Pereira da Silva (Mãe Omin), 28 
Arlete Xavier, Nilson Seixas, Genecilda e Daiane do MST, Luciano Zanetti, Lorene 29 
Amorim, Wilson Ascencio; Giovana que não poderá estar presente no período da 30 
tarde. Liliam  dá as boas vindas ao conselheiro Antonio Barrichelo que substitui 31 
Sônia Anselmo do MOPS. A seguir passa-se ao próximo item da pauta, Aprovação 32 
da Ata da 176ª Reunião Ordinária do CES/PR de 30 de  março de 2011. Rosita  33 
coloca em apreciação a Ata e não havendo manifestações coloca em votação 34 
sendo aprovada com uma abstenção.  A seguir coloca em apreciação a Ata da 2ª 35 
Reunião Extraordinária de 30 de junho de 2011 . Elaine solicita correção na parte 36 
de sua fala no HOSPSUS. Assegurada a correção Rosita coloca em votação a Ata 37 
da 2ª Reunião Extraordinária do CES/PR de 30 de jun ho de 2011, sendo 38 
aprovada com uma abstenção. A seguir passa-se ao próximo item da pauta, 39 
HOSPSUS: Márcia Uçulak  cumprimenta a todos e passa a sua apresentação. 40 
Márcia relembra sua apresentação anterior ao Conselho sobre o HOSPSUS e 41 
conforme solicitação do CES passa a esclarecer alguns pontos. Sobre a rede pública 42 
e filantrópica que integram o HOSPSUS que são 49 hospitais, sendo 13 públicos, um 43 
federal, oito estaduais, quatro municipais e 36 filantrópicos. Quanto ao pagamento 44 
dos hospitais, os oito estaduais foram excluídos pois obviamente são mantidos pelo 45 
estado. Cita que 22 desses hospitais nunca haviam recebido nenhum recurso do 46 
estado. Aproximadamente 10 hospitais recebiam recursos do estado mediante 47 
prestação de serviços, o que é diferente do incentivo do HOSPSUS. Cita alguns 48 
exemplos. Os critérios de seleção das unidades foram primeiramente que os 49 



ATA  

179ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ 

30 DE SETEMBRO DE 2011 

hospitais deveriam ser públicos ou filantrópicos, localizados nas macro regiões do 50 
estado conforme PDR e ser hospital de referência na região; ter 100 ou mais leitos 51 
disponibilizados ao SUS, regulados pela Central de Leitos e os que não possuem 52 
mais de cem leitos foram avaliados pelo grau de complexidade. Outro critério é 53 
possuir atendimento de média e alta complexidade, atendimento materno infantil nas 54 
redes de urgência; atender 25% da população da região, entre outros. Sobre a 55 
vistoria prévia dos hospitais, as mesmas foram feitas e existem relatórios de todas, 56 
incluindo parecer da Vigilância Sanitária. Sizefredo fala das vistorias aos hospitais 57 
citados, com avaliação de procedimentos e que cada estabelecimento terá uma 58 
estratégia dependendo de sua condição sanitária. A programação já está em 59 
andamento e será prioridade a segurança do paciente. Márcia  diz que a regulação 60 
dos serviços, a avaliação da qualidade e a resolutividade dos serviços ofertados a 61 
maior parte dos prestadores já estão no processo de regulação do estado, que está 62 
aprimorando o processo com a regulação em tempo real, ou seja on-line. Foram 63 
instituídas duas comissões de avaliação, as comissões regionais de avaliação com 64 
participação das Regionais de Saúde, secretários municipais indicados pelo 65 
CRESEMS, dois usuários e representante dos hospitais. Existe ainda um sistema de 66 
informação de produção, com os procedimentos realizados, tanto no sistema 67 
ambulatorial quanto no hospitalar e também a avaliação das metas do HOSPSUS. 68 
Quanto ao recurso HOSPSUS é fonte do tesouro do estado, fala sobre a 69 
contratualização que é uma exigência do Ministério da Saúde para o repasse de 70 
recursos aos Hospitais Filantrópicos e Universitários. Apresenta alguns contratos 71 
publicados em diário oficial e esclarece que para o HOSPSUS os contratos foram 72 
todos revisados e os que não cumpriram as metas foram descartados. Fala sobre o 73 
plano operativo anual e suas metas e ações, tanto na média como na alta 74 
complexidade. Sobre a redução do tempo reposta para o atendimento, mortalidade 75 
materna infantil e outros, incluindo as estratégias serão medidos através e 76 
indicadores submetidos à avaliação de risco e nível de prioridade. Fala também 77 
sobre a realização de cirurgias e a avaliação das mesmas, principalmente a que 78 
devem ser realizadas num prazo de 24 horas. Sobre as urgências que geram outros 79 
procedimentos também serão medidas as metas a serem alcançadas. Fala sobre a 80 
participação dos Comitês de Óbitos Maternos para estarem presentes na avaliação 81 
da mortalidade materna infantil. Fala que a gestão pretende ter um padrão de 82 
atendimento em todo o estado. Registra a realização das oficinas do paciente 83 
seguro, o trabalho para os protocolos de atendimentos. Outros indicadores estão na 84 
questão da infra-estrutura. Lembra que haverá o lançamento pela SESA do Curso de 85 
Gestão Hospitalar na PUC hoje no período da tarde. Fala sobre as reuniões da 86 
Comissão de Avaliação do HOSPSUS. Diz sobre a incapacidade dos hospitais que 87 
não possuem UTI e a necessidade da melhoria de estrutura e ampliação da 88 
qualidade. Lembra da importância da ampliação do Hospital Universitário de Maringá 89 
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e que os pacientes que são atendidos em pronto socorro deveriam ter uma solução 90 
de seu quadro em espaço não superior a 6 horas. Fala sobre o trabalho da 91 
vinculação da gestante de alto risco, que também deverá ser classificado na atenção 92 
primária. Registra os investimentos em hospitais para atendimento a gestante de alto 93 
risco. Fala sobre os procedimentos de alto custo apresentados pelos hospitais e 94 
como melhorar o custo sem prejuízo da atenção. Lembra que os protocolos estão 95 
inseridos também no Curso de Gestão Hospitalar. Fala sobre o financiamento do 96 
HOSPSUS e onde buscá-lo para a rede prioritária e sobre o cumprimento das metas 97 
estabelecidas na contratualização. Registra que haverá monitoramento inclusive da 98 
taxa de transferência de pacientes entre hospitais, o que eleva o custo do sistema, 99 
isto deverá levar o paciente ao atendimento certo. Fala sobre as portarias que 100 
normalizam desde 2007 a contratualização. Fala sobre as planilhas enviadas ao 101 
Fundo Estadual de Saúde, sobre os recursos que os hospitais devem receber dentro 102 
das metas atingidas. Informa a todos que o Ministério da Saúde está instituindo um 103 
programa similar ao HOSPSUS do Paraná que trará custeio e investimentos aos 104 
hospitais públicos e filantrópicos como prioridade da rede de urgência e emergência 105 
e relata sobre os valores mensais de investimento do MS. Fala da necessidade de 106 
atendimentos aos infartados e vítimas de AVC pois ainda são os maiores índices de 107 
mortalidades e sequelados. Informa que o site do HOSPSUS já está no ar com todas 108 
as deliberações e informações disponibilizadas. Entrega a mesa diretora cópias das 109 
relações dos hospitais. Márcia agradece a atenção de todos. Rosita  registra e 110 
agradece a presença do Deputado Tadeu Veneri. Renè cumprimenta a todos e 111 
elogia a apresentação da Márcia. Traz algumas informações complementares aos 112 
conselheiros dizendo que contratualização dos hospitais que são feitos da mesma 113 
forma em todo o Brasil; fala dos mecanismos utilizados diferentes do antigo INAMPS 114 
o que é um grande avanço com o pagamento do procedimento relacionado à linha 115 
de cuidados que potencializa os avanços de serviços. Fala da transparência do 116 
governo no processo de contratualização. Diz que as regras do HOSPSUS têm que 117 
vir para dentro dos hospitais o que está sendo feito atualmente, pois abrangem 118 
recursos federal e estadual, uma vez que os prestadores são os mesmos. A forma 119 
de relacionamento com os prestadores são diferentes de acordo com os mesmos, 120 
públicos e universitários. Fala do orçamento herdado de 2011 que foi praticamente 121 
nada, mas que com remanejamento foi possível avançar em repasses aos hospitais 122 
públicos e universitários. Lembra também dos recursos aprovados pela Assembléia 123 
Legislativa para os hospitais próprios. Registra que os critérios são técnicos e os que 124 
respondem a necessidade da população estão sendo contemplados pelo 125 
HOSPSUS. Fala do desenvolvimento de ações estruturantes para melhoria da 126 
atenção primária à saúde. Lembra da importância dos SAMUs Regionais. Cita os 127 
hospitais próprios da SESA contemplados pelo HOSPSUS. Mais uma vez fala do 128 
cumprimento dos objetivos para estarem contemplados pelo HOSPSUS. Lembra que 129 
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o Conselho é parceiro na Comissão de Avaliação do HOSPSUS. Concluindo sua fala 130 
reforça o evento de início do Curso de Gestão Hospitalar que é o terceiro 131 
componente do HOSPSUS que será na PUC, quando ao final o hospital deverá 132 
apresentar um plano de ação hospitalar e num segundo momento também deverá 133 
compor um plano de investimento subordinados a política do sistema e do SUS. 134 
Elaine, SINDSAÚDE  fala que ao assunto necessita de muita atenção do Conselho. 135 
Pergunta sobre a legalidade do repasse de R$247.000.000,00, já publicados no 136 
Diário Oficial sem licitação? Lembra que a Lei Federal 8080 diz que quando o 137 
público não tiver mais capacidade para atendimento ele contrata prestadores, ou 138 
seja busca na rede externa um complemento para a sua rede, só que em 23 anos do 139 
SUS os acontecimentos têm sido ao contrário, e que o HOSPSUS lembra esta 140 
forma, pois são 13 hospitais públicos e 40 hospitais filantrópicos. Diz que é preciso 141 
atenção do Conselho e um maior aprofundamento da questão. Como segundo ponto  142 
traz a questão dos recursos, concordando com a fala do Renè que diz que não pode 143 
haver sobre posição de recursos, cita então a questão das emendas parlamentares 144 
que são destinadas aos hospitais sem que as mesmas passem pelo crivo do 145 
Conselho Estadual e dos Conselhos Municipais. Pergunta se as emendas não são 146 
passíveis de sobre posição de recursos. Lembra que uma portaria do governo Lula 147 
tratava de que as emendas parlamentares deveriam ser alvo de pauta nos 148 
Conselhos e se não estão acontecendo como será garantida a não sobre posição de 149 
recursos nos hospitais. Outro ponto é que na apresentação foi dito que os hospitais 150 
apresentados não receberam recursos do estado e o Hospital Pequeno Príncipe 151 
constante desta lista recebeu recursos do governo anterior, a exemplo da Santa 152 
Casa de Paranavaí que gerencia um hospital público anexo a Santa Casa construído 153 
pelo governo anterior; registra também o recebimento de recursos da Santa Casa de 154 
Campo Mourão. Fala sobre as publicações no Diário Oficial em que alguns hospitais 155 
receberão os seus valores, a maioria deles em doze meses e alguns convênios tem 156 
prazo de quatro anos, como é o caso do Hospital Evangélico, lembra que serão 157 
preciso alguns esclarecimentos. Diz também que sobre 50% dos recursos os 158 
hospitais não precisam apresentar metas. Sobre a regulação fala que a SESA não 159 
tem suporte de regulação, portanto é necessária uma apresentação do que será 160 
investido em regulação, nas regionais e no nível central. Outro item é sobre a 161 
distribuição da atenção na região, é preciso saber como será a distribuição por 162 
regional por leitos e especialidades, cita o exemplo de Ponta Grossa onde o Hospital 163 
Regional não funciona e há outros 4 conveniados. Pergunta sobre Umuarama que 164 
não possui hospital filantrópico. Como último item levanta a distribuição de boletim 165 
que fala de curso de especialização para os gestores do HOSPSUS onde estão 166 
distribuídas as vagas em 22 para os filantrópicos e 10 para os públicos na região de 167 
Curitiba, questiona qual o critério utilizado para essa distribuição. Pergunta se existe 168 
um convenio entre a FEMIPA e a SESA para esses informativos. Arlete Xavier  169 
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refere-se a fala da conselheira Elaine de que a Santa Casa de Paranavaí administra 170 
o Hospital Regional, mas lá não existe um hospital regional e sim somente uma ala e 171 
hotelaria, ou seja parte do hospital está concluída, sendo utilizada área da Santa 172 
Casa para complementação, sendo seu atendimento de 100% SUS, para toda a 173 
região e não somente para Paranavaí. Renè inicia sua resposta a partir da fala da 174 
conselheira Arlete, dizendo que alguns lugares do Paraná existem hospitais 175 
importantes, inclusive os públicos, em outros hospitais filantrópicos importantes para 176 
a referência regional. Fala dos problemas encontrados em regiões como Umuarama 177 
e Pato Branco onde o HOSPSUS não poderá ser contemplado por serem hospitais 178 
privados. Em outras regiões onde estão os hospitais filantrópicos os investimentos 179 
são legais. Fala sobre as emendas, parlamentares que deveriam ser feitas 180 
contemplando os Planos de Saúde, mas no processo político isso não acontece. 181 
Esclarece que no caso do HOSPSUS o governo do Paraná não manterá a discussão 182 
do financiamento hospitalar apenas com recurso federal, pois o SUS é 183 
responsabilidade das três esferas de governo, lembra que a atenção primária 184 
também não deve contar somente com recurso do tesouro municipal e federal. É 185 
preciso compatibilizar recursos com a finalidade de pontecializá-los. Lembra da fala 186 
da Márcia com a publicação de portaria nos moldes do HOSPSUS do Paraná, 187 
porque também receberão recurso federal. Diz que nem todos os hospitais recebiam 188 
repasse de recursos do estado, e hoje é preciso usar somente uma regra que estão 189 
postadas nas mesmas características dos hospitais e cumprimento de metas. Sobre 190 
alguns prestadores citados, lembra que todos passaram por estudo e amplo 191 
diagnóstico, inclusive epidemiológico. Fala que é um erro olhar o estado do Paraná 192 
da mesma forma, pois existem diferenças regionais, portanto o diagnóstico foi 193 
estudado por região. Sobre a distribuição de leitos especializados será de acordo 194 
também com os diagnósticos, e deverá existir maior oferta de leitos de UTI, devido a 195 
político que traz segurança ao prestador para novos investimentos. Sobre a 196 
especialização diz que as vagas são destinadas aos gerentes hospitalares, pois é 197 
preciso melhorar a qualidade da gerência, pois não adianta somente aumentar o 198 
repasse de recursos. Lembra que é claro para o gestor que a Secretaria não abdica 199 
de sua função reguladora e que um grande trabalho está sendo realizado sobre a 200 
regulação, com ampla proposta com ferramenta tecnológica, recursos humanos, 201 
organizar o processo de acesso, reorganizar o SAMU. Fala da busca junto ao 202 
governo federal de recursos para aplicar na regulação. Sobre os convênios diz que 203 
os mesmos serão acompanhados na Secretaria com avaliação das metas. Sobre 204 
auditoria lembra que a mesma faz parte de um grande sistema de regulação, que a 205 
mesma sozinha nada significa, e que a mesma deverá atuar também no controle e 206 
avaliação. Com relação ao número de hospitais privados fala que os mesmos são 207 
prestadores do sistema, repercutindo, por exemplo, em Umuarama e Pato Branco 208 
onde serão potencializados na prestação de serviços.  Sobre os hospitais próprios o 209 
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investimento gira em torno de R$10.000.000,00 no ano de 2012, incluindo também 210 
os hospitais universitários. Márcia Uçulak  complementa a resposta de Renè, 211 
explanando sobre o critério de distribuição das vagas para o curso de gestão, sendo 212 
que uma vaga foi destinada para cada diretor de hospital e que foi levada em 213 
consideração também a questão de hospitais em cidades com maiores dificuldades 214 
de participação em curso de gestão. Fala que o Banco Mundial deverá financiar 215 
novo curso de gestão para o próximo ano. Quanto ao único convenio com a FEMIPA 216 
esclarece que o mesmo foi realizado não só para esse curso, mas para outros que a 217 
entidade já está desenvolvendo que versa sobre estruturação hospitalar, 218 
humanização dentre outros, para todos os interessados filantrópicos e não só para 219 
os associados da FEMIPA. Sobre a distribuição de leitos diz que gostaria que os 220 
conselheiros se apropriassem da realizada dos hospitais do Paraná, tendo em vista 221 
que cada região tem uma realidade e uma necessidade em saúde.  Sobre os 222 
indicadores informa que os mesmos estão disponíveis por Regional e por município, 223 
registra algumas informações sobre esses indicadores. Informa que tem viajado por 224 
todo o estado para verificar a necessidade de cada região, convida o Conselho para 225 
acompanhar a Secretaria nessas visitas. Fala que os contratos e convênios com os 226 
hospitais são para 48 meses pois é um projeto estruturante para a saúde. Sobre a 227 
parte fixa versa em 50% do HOSPSUS e não do total do contrato. Presta alguns 228 
esclarecimentos sobre esses valores. Rosita  pede brevidade da colocação dos 229 
conselheiros e objetividade na resposta da gestão pois o tempo para esta pauta está 230 
esgotado. Livaldo Bento  diz que é lamentável a aplicação de recursos SUS em 231 
alguns hospitais que quando chega o paciente o mesmo não é atendido. Pergunta 232 
sobre a terceirização dos hospitais próprios, cita o exemplo do Hospital Zona Sul 233 
com a terceirização da lavanderia, laboratórios e outros. Elivânia diz que devido a 234 
complexidade do assunto e de todas as colocações dos conselheiros, pede vistas de 235 
todo o processo do HOSPSUS, contratos e convênios com todos os hospitais. Neto 236 
esclarece que hoje é uma apresentação de respostas e não está o projeto para a 237 
aprovação, portanto sugere que os documentos solicitados sejam enviados à 238 
entidade e a discussão sobre o HOSPSUS prossiga sem prejuízo no Conselho. 239 
Renè solicita esclarecimento sobre os documentos solicitados. Elivânia  esclarece 240 
que são todos os documentos pertinentes ao processo do HOSPSUS com os 241 
convênios dos hospitais e da FEMIPA. Renè diz que o pedido de vistas deve ser 242 
esclarecido, pois hoje somente está sendo feita uma apresentação. Lembra que 243 
todos os documentos já estão sendo enviados ao Ministério Público para 244 
conhecimento e avaliação. Elivânia  presta esclarecimentos, dizendo que os 245 
hospitais universitários não foram contemplados, a porta de entrada não está 246 
devidamente esclarecida, quem será atendido também não está claro, portanto 247 
solicita todos os documentos relativos ao HOSPSUS. Zuleide, FEMIPA  diz que não 248 
está compreendendo o pedido e necessita de maior esclarecimento. Elivânia pede a 249 
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entrega do projeto do HOSPSUS e tudo o mais pertinente ao mesmo. Márcia  lembra 250 
que por ocasião da apresentação do HOSPSUS foi entregue a Secretaria do 251 
Conselho, para ser repassada aos conselheiros, uma pasta contendo o projeto bem 252 
como todas as informações sobre o mesmo. Elaine diz que a conselheira foi clara 253 
quando solicitou a entrega dos convênios e suas metas para serem analisados, não 254 
entende porque a polemica. Rosita  novamente esclarece que com o pedido de 255 
vistas o processo de debate está suspenso, até a apresentação do parecer. Neto 256 
novamente lembra que hoje somente está sendo feita uma apresentação, portanto o 257 
pedido de vistas da conselheira não suspende o debate. Entende que o assunto 258 
pode ser pautado por várias reuniões, incluindo o término do debate de hoje. 259 
Reforça que a SESA já se comprometeu em encaminhar os documentos solicitados. 260 
Soraia, SINDSAÚDE  pergunta quais são os itens e critérios para o funcionamento 261 
da regulação e qual o custo do curso que será ministrado pela PUC sobre gestão 262 
hospitalar e por que com a PUC e não outra academia. Sugere que a mesma visita 263 
que foi realizada nas entidades que receberão recursos do HOSPSUS seja feitas na 264 
unidades próprias da SESA, no sentido de corrigir problemas e também fazer um 265 
painel de bordo para monitorar essas unidades. Rosalina Batista, ASSEMPA  266 
pergunta sobre as maternidades, especificamente sobre os partos de alto risco. 267 
Sobre a contratualização fala da responsabilidade dos Conselhos Municipais. Fala 268 
sobre a demanda do HU de Londrina que é serviço referenciado nesse atendimento. 269 
Sobre as cirurgias eletivas em relação câncer, foi solicita ao DACA de Londrina a 270 
lista da demanda reprimida para a 17ª Regional de Saúde, que posteriormente será 271 
encaminhada ao CES/PR devido a demora do atendimento. Sobre às vistas 272 
solicitada lembra que o serviço não deve ser interrompido, nem a discussão. Que o 273 
serviço deve ser fiscalizado e acompanhado muito de perto pelo CES, mas não se 274 
pode parar o mesmo pois a população não pode sofrer a falta do atendimento que já 275 
é bastante precário. Renè lembra que o pedido de vistas foi considerado como uma 276 
informação e não como regimental, e sugere que a Comissão de Acesso ao SUS 277 
retome a discussão, inclusive com novas informações para posterior debate no 278 
plenário do CES. Quanto a colocação do conselheiro Livaldo responde que acredita 279 
na transformação, incluindo a questão da humanização hospitalar, que as mazelas 280 
citadas devem ser enfrentadas e que todo o investimento feito pela SESA a 281 
qualidade da educação permanente será trabalhada, pois caso contrário o sistema 282 
não mudará. Sobre a terceirização entende que o assunto deve ser debatido em 283 
outro momento e não se furta de vir apresentá-lo. Para a conselheira Elivânia diz 284 
que espera que ninguém tenha se manifestado com indignação ao projeto, pois o 285 
que está sendo apresentado pretende ser o melhor para o atendimento da 286 
população. Sobre a colocação da conselheira Rosalina da importância dos 287 
conselheiros nos níveis locais, e fala das comissões regionais com a participação do 288 
controle social para acompanhamento do HOSPSUS. Fala de Londrina e dos 289 
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investimentos locais do estado, e que é preciso incentivar o debate entre o Conselho 290 
Estadual e os Conselhos Municipais. Lembra da importância da orientação para a 291 
participação regional, bem como ter a visão de que o Conselho Estadual de Saúde 292 
não é só um dia de reunião, mas um processo que deverá olhar o estado como um 293 
todo. Para a conselheira Soraia, diz que o painel de bordo não será feito somente 294 
para o HOSPSUS, detalha o painel de bordo que medirá o sistema e o mapa 295 
estratégico. Márcia  diz que com relação a PUC, foi buscada uma instituição 296 
paranaense e a que mais atendeu os requisitos, inclusive de custo foi a PUC. 297 
Esclarece que o HOSPSUS não está pronto e que os hospitais estão repletos de 298 
problemas e que a partir do HOSPSUS o projeto é de melhoria, com tempo para a 299 
realização de cada etapa. Lembra da mudança cultural nos hospitais e nas 300 
Regionais. Fala da capacitação de urgência e emergência para os hospitais que 301 
deverá ter início no final do ano. Sobre as questões da conselheira Rosalina diz que 302 
a responsabilidade é das três esferas de governo e o estado não está subordinando 303 
os municípios. Fala dos problemas que estão se avolumando em Londrina, e que o 304 
estado tem contribuído na gestão financeira, mas a gestão é de Londrina. Fala da 305 
necessidade da mudança da linha nos contratos com os prestadores. Renè justifica 306 
sua ausência durante o restante do período da manhã e do período da tarde na 307 
reunião. Rosita  agradece a presença dos representantes da SESA e sua 308 
explanação. A seguir esclarece que a pauta do Professor José Carlos por ser 309 
extensa ficará para o período vespertino. Elaine  solicita esclarecimento sobre o 310 
pedido de vistas da conselheira Elivânia, uma vez que o entendimento do 311 
conselheiro Renè foi diferente do seu, que o que vale é o Regimento, e em 30 dias a 312 
conselheira deverá apresentar o parecer do pedido de vistas solicitado. Joelma 313 
lembra que não cabe pedido de vistas, conforme Regimento Interno, quando está 314 
sendo feita uma apresentação, que deverá ser encaminhado aos conselheiros os 315 
documentos solicitados, e que o ponto de pauta fica em aberto, uma vez que não 316 
pedia deliberação. Rosita  complementa que os documentos também serão enviados 317 
a Comissão de Acesso ao SUS. Elaine  lembra a fala do conselheiro Neto, mas que 318 
o pedido de vistas foi em cima da apresentação, e deve ser mantida, com 319 
apresentação de parecer dentro e trinta dias. Rosita  diz que a mesa não tem nada 320 
contra que seja apresentado um parecer pela conselheira Elivânia sobre o assunto. 321 
Renè lembra que interpretou o Regimento, e no seu entendimento não cabe pedido 322 
de vistas quando de apresentação somente; o segundo ponto não foi interpretação e 323 
sim uma sugestão que deu ao plenário do CES de que os documentos sejam 324 
enviados a todos os conselheiros e seja debatido na Comissão de Acesso ao SUS. 325 
Rosita procede a leitura do artigo 29, do Regimento Interno, onde está claro que 326 
pedido de vistas somente pode ser solicitado em caso de deliberação, o que não é o 327 
caso da apresentação de hoje. Elaine  pede que na próxima vez seja uma 328 
apresentação mais detalhada, o que todos concordam. A seguir passa-se ao 329 



ATA  

179ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ 

30 DE SETEMBRO DE 2011 

próximo item da pauta, Apresentação sobre a CALI. S izefredo  cumprimenta a 330 
todos e fala sobre a CALI, Central de Apoio Logistíco de Insumo, criada em 2005 em 331 
Maringá, e que é utilizada como apoio a todos os municípios em combate a dengue. 332 
Fala sobre a supervisão e uso de inseticida. Relata sobre a estrutura existente no 333 
local, incluindo alojamento, elevador de veículos, depósito lubrificante de peças 334 
usadas, oficina entre outros. Apresenta fotos do local. Informa que todos os veículos 335 
ficam dentro da oficina; fala dos dois novos caminhões que também estão no local. 336 
Apresenta as caminhonetes utilizadas para a aplicação do fumacê, em número de 34 337 
e uma VAN. Fala do depósito com estoque de inseticida que deve durar até 2012 se 338 
não houver uma grande epidemia nesse período. A CALI conta com 13 servidores da 339 
FUN ASA, que são agentes de endemias e agentes de saúde. Conta cum uma área 340 
total de mais de 9.000 metros quadrados, totalmente ocupados. Lembra que a 341 
solicitação do espaço pelo IML é de 2.260 metros quadrados. Esclarece que com a 342 
construção do IML se perderá o lavador e o depósito lubrificantes, não havendo 343 
alteração quanto ao restante da estrutura. Informa que trouxe o processo de 344 
transferência realizado em 2008, pelo então Secretário Gilberto Martin. Informa que 345 
a licença ambiental já existe para a construção, bem como, alvará de licença, projeto 346 
arquitetônico e projeto licitatório concluído. Diz que existe uma movimentação junto a 347 
CALI sobre o assunto, solicitando inclusive uma avaliação dos prejuízos que 348 
poderiam haver para a CALI com a transferência dessa área ao IML. A resposta da 349 
superintendência é que os projetos são compatíveis, CALI e IML e que deverá ser 350 
construído o lavador e o depósito de lubrificantes em outro espaço. Fala que o 351 
projeto está sendo desenvolvido inclusive com a construção de um mezanino com 352 
divisórias, mudança do piso da oficina e pintura geral, com estimativa de 353 
R$462.000,00. Relata que a CALI será incorporada no organograma da SESA, 354 
talvez no setor de vigilância ambiental. Fala também da descentralização de uma 355 
unidade para Guaira, onde já existe uma edificação própria da SESA para atender a 356 
região oeste do estado. Terminando sua apresentação Sizefredo, coloca-se à 357 
disposição para outros esclarecimentos. Jonas diz estar entristecido com o 358 
acontecimento, pois mais uma vez o Conselho não tem peso nenhum na decisão. 359 
Diz que o recurso público que será gasto com nova construção, do que já tem no 360 
local, é totalmente desnecessário se tudo ficasse como está. Outros terrenos 361 
públicos de Maringá poderiam ser doados para a construção do IML, e que o 362 
trabalho da Comissão instituída pelo Conselho, incluindo seu parecer, não foi 363 
respeitado. Declara sua indignação e declara seu voto contrário pela Central Única 364 
dos Trabalhadores sobre a doação de parte do terreno citado. Helena,  lembra da 365 
Comissão instituída pelo Conselho que visitou o local, com tomadas de fotografias 366 
atualizadas, trabalho esse não respeitado. Registra ainda que por muitos anos o 367 
terreno esteve lá e nunca foi solicitado pelo IML. Esclarece que seu voto também é 368 
contrário, pois mais uma vez se gasta recursos públicos sem critérios e que quando 369 
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a comissão visitou o local não tinha essas informações repassadas hoje, com 370 
encaminhamentos daquela ocasião. Registra sua indignação. Jonas registra 371 
documentação recebida do SINDPREVS se posicionando contráriamente a doação 372 
de parte do terreno e solicitando o apoio do Conselho. Beth Claidth  se posiciona 373 
contrária a doação de parte deste terreno, pois conhece o trabalho da equipe, e a 374 
necessidade do local para a realização desse trabalho. Fala dos problemas 375 
enfrentados em Londrina devido à desativação da FUNASA no local. Sugere que o 376 
IML seja construído em outro local. Como já está no horário limite para o horário de 377 
almoço, Jonas sugere que seja prorrogada a reunião em dez minutos, o que todos 378 
concordam. Jonas  lembra que a Resolução sobre o assunto aprovada pelo 379 
Conselho foi a 013/2009, contrariamente a doação de parte desse terreno. Lamenta 380 
a gravidade da situação. Joelma, CMP  registra que fez parte da comissão que 381 
visitou a CALI, e deixa claro que o Conselho tem um trabalho realizado com respeito 382 
perante o governo e seus funcionários, o que acontece hoje é uma total falta de 383 
respeito com o CES/PR. Fala da recuperação dos funcionários havidos no local, e 384 
que o trabalho e os recursos financeiros utilizados na CALI estão sendo 385 
desconsiderados. Também sugere que o IML seja construído em outro local, devido 386 
a importância do trabalho realizado pela CALI. Solicita aos conselheiros que votem 387 
contrariamente a construção do IML naquele espaço e posteriormente o Conselho 388 
tem que adotar uma conduta sobre o acontecido. Soraia  também se posiciona 389 
contrariamente a construção do IML naquele local e sugere uma Moção de Repúdio 390 
do Conselho contra a atitude de destruir parte do local e a construção do IML no 391 
local. Sizefredo  lembra que foi ele o primeiro a fazer o pedido de pauta sobre o 392 
assunto no Conselho, pois tem respeito pelo Conselho e gosta da transparência nas 393 
ações. Diz que tem procurado entender como aconteceu o processo de doação, pois 394 
seu setor não foi envolvido nessa doação. Lembra que após isso foi inclusive 395 
reduzida a área a ser doada para que o trabalho da CALI não fosse prejudicado. 396 
Fala da importância do trabalho dos funcionários da CALI no controle das epidemias 397 
de dengue, e que atualmente o plano de contingência, foi construído por seu setor. 398 
Relata que não adianta mais ser contra ou não sobre a doação, pois a mesma já foi 399 
efetivada em 2008 e o Conselho não foi informado sobre o ato. Fala que o trabalho 400 
lá realizado pelo IML está sendo acompanhado e que não haverá risco no trabalho 401 
da CALI e que o mesmo deverá ser fortalecido pela SESA. Lembra que sua 402 
superintendência está empenhada em resolver esta situação que se arrasta desde 403 
2008 e concorda que existe uma gravidade sobre o Conselho não ter sido avisado 404 
sobre a efetivação da doação do terreno no ano de 2008. Jonas  mais uma vez 405 
coloca sua indignação por essa doação e registra que pode haver improbidade 406 
administrativa por ter havido construção no local após a doação de parte do terreno. 407 
Diz que é preciso um reposicionamento do gestor, e se preciso for remeter 408 
documento a Secretaria de Segurança Pública de Maringá. Sizefredo  fala de 409 
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documentação enviada ao Ministério Público para esclarecimento do assunto. Beth 410 
lembra que quando um terreno é doado e o poder público necessita dele o mesmo 411 
pode ser retomado e outro colocado no lugar. Rosita esclarece que a Resolução que 412 
trata do assunto, foi encaminhada ao Ministério Público pois a mesma não havia sido 413 
homologada pelo gestor. Sugere que o Conselho forme uma comissão ou um comitê 414 
formulasse um documento para ser documento para ser enviado, a várias entidades, 415 
inclusive ao Ministério Público sobre quais atitudes poderia tomar o Conselho. 416 
Sizefredo  sugere que a comissão se reúna com a superintendência da SESA que 417 
trata do assunto, apresente os documentos, para que todos tenham informação 418 
sobre o estágio do processo licitatório da obra em questão. Diz ainda que solicitará 419 
reunião com representante da Secretaria de Segurança Pública de Maringá para 420 
tratar o assunto. Mais uma vez lembra que o trabalha da CALI não será destruído e 421 
sim fortalecido. Matheos Chomatas  diz que na próxima reunião deverá ser trazido 422 
ao Conselho um relatório do trabalho desta comissão. Lembra que o terreno é do 423 
estado e pode ser transferido de uma secretaria para outra. Encerra-se a reunião no 424 
período matutino para intervalo do almoço. No período vespertino após a 425 
constatação do quórum necessário, a presidente Rosita Wilner dá continuidade à 426 
reunião. Passa-se imediatamente ao próximo item da pauta, Formas de Gestão 427 
pelo Professor José Carlos Silva, enfermeiro e pós graduado, sendo também 428 
entre outros consultor da OPAS e Assessor do Minist ério da Saúde. José 429 
Carlos  cumprimenta a todos, agradece a oportunidade e fala de sua ligação com o 430 
estado do Paraná e principalmente com Londrina. Fala de trabalho realizado junto ao 431 
Ministério do Planejamento sobre formas de gestão e que o assunto trata de um 432 
curso de 80 horas e fará o possível para resumidamente passar as informações aos 433 
conselheiros, com um tempo para debate. Fala que o SUS é uma estrutura redonda 434 
num estado quadrado, pois não casa no estado de direito e tem que se interagir 435 
nessas ações. Diz dos enfrentamentos com o estado e suas características, sendo 436 
preciso refletir sobre isso. A estrutura do estado é baseado em decreto, do conjunto 437 
de modificações, sendo que na constituinte e na questão do estado foi fato que 438 
interagiu durante a 7ª e 8ª Conferência Nacional de Saúde. Passa sua fala pelas 439 
comissões sanitárias constituídas após a 8ª Conferência Nacional de Saúde onde 440 
era discutida a saúde e como o estado deveria se organizar dentro da Constituição. 441 
Lembra que para a realização da 8ª Conferência foi construído um consenso entre 442 
todos. Fala da Emenda Constitucional 19, que traz um conjunto de elementos para o 443 
estado e no campo da inserção para interagir com o estado, cria a Fundação Estatal 444 
de Direito Privado. Discorre sobre este assunto, principalmente sobre o direito 445 
privado regidos pelo Código Civil. Fala de nova discussão travada pelo governo 446 
federal que é o contrato de autonomia. Lembra que a Constituição traz que a saúde 447 
é um bem público, e o que é público o estado tem que regular. Fala que o estado 448 
brasileiro é apropriado para o interesse, pois sua sociedade se organiza num regime 449 
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democrático, mas o estado não pode se omitir de cumprir o seu papel. Diz que ainda 450 
é discutido o estado prestador e não regulador, e que O estado sendo prestador tem 451 
funções exclusivas dele estado, tais como políticas administrativas e regulação, tudo 452 
o que tem a ver com a saúde. Fala que o estado no setor social tem dois papeis 453 
importantes, gerar benefícios sociais e garantir a ordem pública. No setor social com 454 
a sociedade civil tem relações de fato, parcerias e contratos de gestão; na relação 455 
mercado tem relação contratual, compra de serviços e produtos, parceria, cessão e 456 
concessão. Cita o Consórcio de direito público como um bom exemplo de compra de 457 
medicamentos do Paraná que é o único do Brasil. Fala também dos Consórcios para 458 
atendimento de pacientes existentes em São Paulo, Santa Catarina que são 459 
privados e não públicos. Existe a empresa dependente que não gera receita, 460 
portanto é dependente, cita a Embratur como exemplo. Existe a empresa pública de 461 
economia mista para a área de saúde, e cita o BNDES como exemplo de empresa 462 
pública de economia mista por intervenção do governo desde o ano de 1977; fala do 463 
Hospital das Clínicas ligado ao MEC. No setor social da iniciativa privada, dá como 464 
exemplo OCIPS, Serviço Social Autônomo, (Hospital Sara Kubstcheck, dentro do 465 
orçamento do Ministério da Saúde, sendo o primeiro contrato de gestão para 466 
transferência de recursos, em 1991), Fundação Privada, Associações e Fundações 467 
de Apoio vinculadas aos hospitais de ensino, entre outras. Fala sobre as PPPs que 468 
em Sergipe não deu certo e as do estado da Bahia, sendo que nas PPP os contratos 469 
são superiores há cinco anos e considera que todos têm risco de gestão. Diz que 470 
existe uma sugestão de PPP para lavanderia industrial em hospitais. Fala que no 471 
exterior já se está na terceira geração de PPP que é para área de pesquisa e 472 
desenvolvimento tecnológico, pois para serviços não deu certo, estando portanto o 473 
Brasil atrasado nesse assunto em duas décadas. Fala sobre a Fundação Estatal 474 
regida pelo direito privado que já foi alvo de debate no CES/PR. Define a fundação 475 
como um patrimônio que personaliza o crédito finalidade, e se é para a área da 476 
saúde, personaliza um bem para uma finalidade, que pode ser bens e imóveis, cita o 477 
que está na Lei do município de Curitiba. É regida pelo direito privado, mas para 478 
toda a estrutura criada pelo estado aplica-se o direito mínimo, que é o teste seletivo 479 
público ou concurso público, publicidade nas licitações, regimento específico e 480 
aplica-se alguns elementos da legislação pública, é regrada pela contabilidade 481 
privada. Diz que hoje grande parte dos juristas concordam que a fundação é factível. 482 
Diz que as Fundações têm que ter um conselho Curador, e é fiscalizada pelo próprio 483 
Conselho que presta conta ao Ministério Público que trata das Fundações. Se coloca 484 
à disposição para futuramente trazer ao CES um debate sobre as Fundações. Diz 485 
que quando o serviço é descentralizado sem capacidade de gestão, 486 
acompanhamento, sem monitoramento, sem cobrar regras, tem que ter índices de 487 
valorização e metas a serem cumpridas principalmente nos casos das Fundações. 488 
Fala sobre as OS principalmente as de São Paulo, as quais têm conhecimento e que 489 



ATA  

179ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

CONSELHO ESTADUAL DE SAÚDE DO PARANÁ 

30 DE SETEMBRO DE 2011 

as OS estão em julgamento em seu mérito, mas que é necessário contratar através 490 
de concurso ou teste seletivo público e para isso as OS precisam ser qualificadas. 491 
Diz que os leitos privados das OS estão sob júdice. Fala sobre a manutenção dos 492 
serviços e para isso necessita de recursos por isso querem vender 25% dos leitos 493 
para o setor privado. Também devem existir contratos com cessão de uso para a 494 
OS, da estrutura física, da cessão de pessoal e dos equipamentos. Cita como 495 
exemplo algumas OSs do estado do Pará. Quanto as OCIPS apresentam outra 496 
configuração e na sua opinião não são factíveis para a área da saúde. Fala sobre os 497 
contratos de autonomia; abre um parêntese para falar sobre os primeiros 498 
pagamentos Fundo a Fundo que devem agregar todos os recursos da saúde, que 499 
para o controle social é fundamental a existência. Aumenta a capacidade 500 
administrativa de operar. Dentro da administração direta fala sobre as Secretarias e 501 
que as mesmas têm baixíssima capacidade de gestão. Lembra que é preciso ter 502 
uma comissão de licitação própria da saúde, um jurídico próprio, um setor próprio de 503 
recursos humanos, ou seja, é preciso ter autonomia para trabalhar com 504 
resolutividade. Diz que não existem instrumentos de valorização do trabalho, e é 505 
preciso agregar a remuneração variável, e também não existem instrumentos de 506 
punição. Fazer gestão do trabalho é difícil, não se pode abandonar a administração 507 
direta como o que está acontecendo agora. Lembra que acompanha todos esses 508 
dados e fala das políticas do SUS e que a mesma se deu de forma precária no 509 
trabalho, sendo 70% na saúde da família. Fala da concepção do estado, da 510 
população e do conjunto de elementos que se tem que lidar, tudo depende da 511 
realidade local.  Profº José Carlos encerra sua apresentação e Rosita agradece o 512 
empenho e a clareza de sua fala. Soraia, SINDSAÚDE,  fala que apresentação foi 513 
bastante elucidativa e registra que defende a administração direta como servidora 514 
pública. Lembra que tem críticas quando a empresa brasileira de serviços 515 
hospitalares e a questão salarial do servidor público, e que a mesma também não 516 
resolve sob o ponto de vista da gestão do trabalho uma vez que as empresas visam 517 
lucros e as pessoas não estarão asseguradas. Cita exemplo de caso ocorrido em 518 
Curitiba onde em um terreno público foi construído um hospital público (Centro de 519 
Reabilitação do Paraná) e entregue para gestão de uma empresa privada, e seus 520 
funcionários são contratados pelo regime jurídico único. Diz que é favorável que se 521 
cobre do governo o cumprimento de seu papel e que deve-se como foi falado na 522 
administração direta. Tiemi, COSEMS  fala de sua gratidão pessoal pela fala do Prof. 523 
José Carlos e da necessidade de estar sempre sendo preparado enquanto 524 
conselheiros. Relata que a fala do Professor trás muita curiosidade no que está 525 
posto no sentido de melhorar a gestão pública. Fala do poder de não sectarizar a 526 
discussão e sim privilegiar o estudo e o conhecimento de uma área que na sua 527 
opinião, ainda é muito obscura. Em nome do COSEMS deixa o convite para que o 528 
Professor José Carlos retorne em breve para outras apresentações. Respondendo 529 
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as questões o Prof. José Carlos diz que para existir o terceiro setor primeiramente 530 
existiu o primeiro e assim por diante, que o estado tem que cumprir com suas 531 
obrigações, auditoria, controle, salários entre outros. Não é possível transmitir todas 532 
as suas obrigações; que o estado tem que representar somente o interesse somente 533 
da sociedade, principalmente na área da saúde que é de relevância pública. Diz que 534 
não existe empresa S/A, e que algumas empresas correlatas deveriam ser públicas 535 
para celebrarem convênios com o privado. Diz que grande parte dos contratos foram 536 
inspirados no modelo do estado de Sergipe e hoje já existe uma discussão no 537 
Ministério da Saúde sobre o anexo 4, que trata dos recursos. Fala de sua 538 
convivência com cinco secretarias estaduais sendo uma diferente da outra. Fala do 539 
compartilhamento de responsabilidade entre estado e municípios. Fala de sua 540 
preocupação da interligação das redes nas regiões. Cita exemplo do SAMU como 541 
compartilhamento de financiamento entre União, estado e municípios e que esse é o 542 
modelo que deve ser utilizado para o COAF. Beth Claidht  pergunta sobre a OSCIP 543 
“CIAP” que esteve no noticiário nacional como uma empresa que prejudicou o erário 544 
público no município de Londrina. José Carlos  diz que no decreto de 2009 está 545 
regulamentada a questão das OCIPS, com a prestação de serviços mediante 546 
financiamento de sua própria empresa. Faz a leitura do artigo que traz esta 547 
regulamentação. Diz que as OCIPS não devem prestar serviços via contrato 548 
conforme a regulamentação e Lei Federal. Lembra ainda que as OCIPS têm que se 549 
qualificar no Ministério da Justiça. Rosita  agradece a presença e a explanação do 550 
Professor José Carlos que foi muito rica de informações. Solicita que o professor 551 
disponibilize ao Conselho seu endereço eletrônico e o material apresentado. 552 
Professor José Carlos agradece a oportunidade, registra que gosta do debate e que 553 
foi um grande prazer estar no Conselho. A seguir passa-se ao próximo item da 554 
pauta, Aprovação do calendário 2012. Rosita  esclarece que o assunto está em 555 
pauta na reunião de hoje pois está havendo muita dificuldade de se encontrar 556 
espaços para as reuniões planejadas, pois os eventos em Curitiba estão sendo  557 
reservados com pelo menos um ano de antecedência. Em face do colocado a mesa 558 
diretora achou oportuno que se traga neste momento para debate o calendário de 559 
2012, para que haja uma maior tranqüilidade do próximo Conselho e da Mesa 560 
Diretora. Isso traria um avanço nas licitações e empenhos que a Secretaria 561 
Executiva tivesse que fazer. Soraia  sugere que a discussão da LOA seja 562 
contemplada no calendário proposto. Rosita  lembra que a agenda apresentada é a 563 
mínima. Soraia reflete que como a LDO e LOA tem prazo e sempre acaba 564 
acontecendo no sufoco. Liliam  lembra que o carnaval é mais cedo no mês de 565 
fevereiro, portanto deverá ser realizada a reunião do Conselho, após o carnaval. 566 
Tiemi pede esclarecimento se está sendo considerada nesta agenda as reuniões da 567 
Bipartite e Tripartite para que não coincidam. Liliam  esclarece que as reuniões da 568 
Bipartite são agendadas mês a mês não dando para ser levado em consideração. 569 
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Não havendo mais sugestões, Rosita coloca em votação a Agenda Mínima para o 570 
ano de 2012, com as inclusões das reuniões extraord inárias solicitadas, sendo 571 
aprovada por todos.  A seguir passa-se ao próximo item da pauta, Comissão 572 
Organizadora da 10ª Conferência Estadual de Saúde: Amauri cumprimenta a 573 
todos e solicita a colaboração de todos para a realização da 10ª Conferência 574 
Estadual de Saúde, dizendo que é uma responsabilidade de todos os conselheiros 575 
dos quatro segmentos. Fala da reunião da Comissão Organizadora onde todos 576 
estiveram presentes. Diz das informações de 1.099 inscrições, trazidas pela Liliam, 577 
incluindo a questão das vagas remanescentes distribuídas em 60% para Curitiba e 578 
40% para Londrina que representam 9 vagas para trabalhadores e 31 para usuários 579 
e Curitiba com 12 vagas para trabalhadores e 42 para usuários. Liliam  esclarece 580 
que foram disponibilizadas as vagas para os Conselhos Municipais de Curitiba e 581 
Londrina. Amauri informa a presença do Promotor de Justiça Dr. Marco Antonio 582 
Teixeira e do Ministro da Saúde para a Conferência. Informa sobre a distribuição dos 583 
convites para a Conferência. Fala da presença dos palestrantes, confirmando alguns 584 
nomes e que a transmissão da abertura será feita via WEB. Serão realizadas 585 
também algumas homenagens a alguns conselheiros “in memorian”, ou seja Wilma 586 
Kaiel e Jaime Ferreira. Fica sugerido também o nome da ex conselheira Luciana 587 
Machado. Liliam esclarece como será realizada a homenagem. Arlete  solicita 588 
informação sobre dia e horário da abertura o que é informado por Liliam, ou seja, dia 589 
17 às 19h00, e também lembra a todos o horário de credenciamento, pois não 590 
haverá prorrogação do mesmo. Diz também que os conselheiros ficarão hospedados 591 
no NIKKO Hotel. Amauri  informa sobre o check list feito pela comissão sobre a 592 
conferência. Rosita  informa sobre a reunião ordinária do Conselho no dia 16 às 593 
17h00 no Hotel NIKKO, pede a presença de todos. Aproveita para falar sobre a 594 
reunião que será realizada pela manhã do dia 16 na Secretaria com os contatos de 595 
Regionais. Fala de sua participação em uma comissão instalada pelo governador 596 
como representante do Conselho Estadual de Saúde; informou que a paridade e não 597 
remuneração dos membros do Conselho Estadual causa espanto, pois nos outros o 598 
funcionamento é diferente. Fala também da surpresa de todos pela realização de 599 
394 Conferências Municipais de Saúde. Alguns pediram para participaram como  600 
convidados da Conferência. Amauri  informa ainda sobre a atenção especial às 601 
pessoas com deficiência. Joelma  informa sobre o andamento dos trabalhos da 602 
Comissão de Relatoria, onde sistematizaram um caderno com 416 propostas 603 
incluindo as propostas das teses. Fala que a partir da próxima semana as teses 604 
estarão disponível no site da conferência para que os delegados possam conhecer o 605 
documento com antecedência. Solicita que os coordenadores das oficinas indiquem 606 
um relator para sistematizarem as propostas das oficinas e informem a secretaria 607 
executiva do Conselho que os colocará em contato com a Comissão de Relatoria.  608 
Informa sobre realização de reunião com as comissões da conferência para que 609 
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todos possam sanar suas dúvidas. A plenária final será coordenada por uma 610 
comissão paritária; a abertura pelo conselheiro José Carlos Leite e a presidente 611 
Rosita Wilner. Amauri agradece a todos e encerra a sua apresentação. Rosita  pede 612 
desculpas e solicita que seja incluída na pauta a Comissão de Acesso ao SUS, que 613 
infelizmente não foi solicitada no memento oportuno. Malú pede que quando o 614 
coordenador da comissão não estiver presente, que um membro da comissão possa 615 
solicitar a pauta. Rosalina pede pauta para a Comissão de Educação Permanente. 616 
Rosita coloca em votação sendo aprovada por todos. A seguir passa-se ao próximo 617 
item da pauta, Comissão de Recursos Humanos: Soraia , SINDSAÚDE relata que 618 
a comissão está debruçada na confecção do Regulamento para a Mesa de 619 
Negociação do SUS, antiga luta dos servidores. Solicita a mesa que inclua para a 620 
reunião do mês de novembro pauta sobre o Regulamento da Mesa de Negociação 621 
do SUS para conhecimento e aprovação do CES. Rosita  solicita que seja enviado 622 
por escrito à mesa diretora. A seguir passa-se ao próximo item da pauta, 623 
Comissão de Orçamento: Palmira  solicita a aprovação do Conselho para que 624 
quando a comissão for solicitada para assuntos financeiros e orçamentários, que a 625 
SESA disponibilize uma assessoria técnica para acompanhar a reunião da comissão. 626 
Pede também que o Conselho aprove uma manifestação favorável a EC-29. Justifica 627 
a solicitação da Comissão de Orçamento quanto a EC-29. Rosita coloca em 628 
votação a questão da EC-29 para que seja retomada p elo Senado, sendo 629 
aprovada por todos. Rosita coloca-se à disposição para participar da redação do 630 
documento. Quanto a Assessoria Técnica presente nas reuniões da comissão Rosita 631 
informa que não necessita de deliberação do Conselho e que a mesa encaminhará a 632 
solicitação. A seguir passa-se ao próximo item da pauta, Comissão de Saúde da 633 
Mulher: A representante fala ao pleno sobre a realização do Plano Estratégico de 634 
Atenção às Mulheres, pela comissão, que deverá ser publicado e disponibilizado na 635 
página do Conselho para servir de base às mulheres. Lembra a todos que o recurso 636 
para a publicação de 500 exemplares já esta à disposição da comissão. A seguir 637 
passa-se ao próximo item da pauta , Comissão de Saúde Mental: Marcão  relata 638 
sobre a realização da reunião da Comissão de Saúde Mental (faixa 14 – 12.49 – não 639 
dá para entender a fala do conselheiro). Fala da palestrante da oficina sobre saúde 640 
mental que será realizada durante a 10ª Conferência e sua metodologia, 641 
principalmente na questão da apresentação das propostas. Liliam  informa da 642 
disponibilização das salas para realização das oficinas e os hotéis onde as mesmas 643 
serão instaladas, sendo que a Comissão de Saúde Mental deverá ficar instalada no 644 
Hotel Paraná Suite. Amauri  retoma sua fala enquanto representante da Comissão 645 
Organizadora da 10ª Conferência lembrando que é importante a presença de 646 
ambulância do SAMU durante a conferência. A seguir passa-se ao próximo item da 647 
pauta, Comissão de Acesso ao SUS: Amadeu  fala sobre a auditoria do Centro de 648 
Reabilitação e Hospital Regional de Ponta Grossa, sendo que os mesmos 649 
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apresentaram seus planos de ação. Após a explanação foi sugerido pelo grupo a 650 
formação de uma sub comissão para acompanhamento do cronograma de ações, 651 
sua previsão e realização. Ficou definida a sub comissão, e pede o referendo da 652 
plenária, pois a mesma deve se deslocar até Ponta Grossa para acompanhar o 653 
Hospital Regional. Após a sub comissão deverá apresentar a Comissão de Acesso 654 
ao SUS sobre seu acompanhamento, que a traráao pleno do Conselho. Rosita 655 
coloca em votação a sub comissão que deverá se desl ocar no mês de janeiro 656 
de 2012 para Ponta Grossa, sendo aprovada por todos . A seguir passa-se ao 657 
próximo item da pauta, Comissão de Educação Permane nte: Tiemi  informa 658 
sobre a necessidade de no mês de novembro ter a sala reservada para reunião da 659 
comissão para o dia todo, pois é necessário vencer os assuntos pendentes para o 660 
mês de novembro. Rosita diz que não há nenhum problema e não havendo 661 
manifestação contrária do pleno fica aprovada a reunião de período integral. Rosita  662 
solicita que a conselheira Palmira faça a leitura de documento elaborado, pela 663 
comissão paritária do CES/PR, sobre o Hospital Regional de Paranaguá que deverá 664 
ser enviado à Promotoria. Palmira  procede à leitura do documento que está 665 
disponibilizado aos conselheiros. Elaine, SINDSAÚDE  lembra que quando o 666 
Hospital Antonio Fontes foi fechado se dizia que o perfil do Hospital Regional seria 667 
outra, atenderia média complexidade,  e outros quadros deveriam ser atendidos nas 668 
Unidades de Saúde, portanto hoje se faz necessário saber qual o  real motivo das 669 
internações que estão sendo realizadas no Hospital Regional, pois os casos e 670 
diarréia e pneumonia não podem ter prevalência de atendimento naquele hospital. 671 
Outra situação é que o hospital já está em funcionamento há três anos e o celeiro 672 
não ter sido adaptado, é preciso saber qual o motivo de tanta demora, se é por 673 
omissão da gestão ou porque a gestão gestiona pela reforma e a mesma não 674 
ocorreu. Também é preciso saber sobre o atendimento de pediatra dentro da 675 
pediatria do hospital. Outra reclamação é que o Pronto Socorro presta atendimento 676 
para adulto e crianças no mesmo espaço o que gera um grande desconforto aos 677 
pacientes. Palmira relata sobre a forma em que foi realizado o trabalho da comissão 678 
que foi de acordo com o documento recebido pelo Conselho e o questionamento do 679 
Ministério Público. Entende que talvez esses outros pontos colocados pela 680 
conselheira deva ser razão de outro trabalho da comissão se o Conselho entender 681 
pertinente. Informa que foi relatada à comissão que existe hoje no hospital uma 682 
brinquedoteca a disposição das crianças. Rosita  complementa as informações da 683 
conselheira Palmira como membro da comissão reforçando que a comissão não 684 
ampliou além do solicitado pelo Ministério Público. Soraia, SINDSAÚDE  diz que é 685 
perigoso dizer que a qualidade da atenção primária melhorou se não se tem 686 
informações objetivas sobre isso, e que se a pergunta do Ministério Público se refere 687 
à melhoria ou não dos salários, é preciso ter objetividade na resposta. Matheos 688 
Chomatas  faz uma reflexão sobre o documento, dizendo que se houve 689 
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questionamento sobre a atenção primária, talvez seja prudente responder que ainda 690 
é inconclusivo o resultado da mesma. Elaine lembra que seu nome estava colocado 691 
para a comissão conforme colocado pela conselheira Palmira mas que não se 692 
lembra de ter recebido nenhuma convocação para o trabalho. Lembra que o 693 
documento a ser enviado será do Conselho pois o mesmo deve aprová-lo ou não; é 694 
preciso ter muito cuidado, pois não houve vistoria “in loco” o que seria mais prudente 695 
para averiguações. Sem conhecer toda a problemática do hospital pode haver um 696 
comprometimento do Conselho votando o documento apresentado. Rosita  diz que 697 
se a plenária não está convencida com o documento, a mesa poderá pedir uma 698 
prorrogação de prazo ao Ministério Público e a comissão retomar o trabalho. Soraia 699 
concorda com a sugestão e diz que será mais prudente a comissão realizar nova 700 
reunião para tratar do assunto. Palmira informa que novo prazo já foi solicitado ao 701 
Ministério Público e que o mesmo termina dia 30 de setembro. Palmira e Elaine 702 
ficam com a incumbência de redigir novo documento até o final de reunião e 703 
apresentá-lo ao pleno. A seguir passa-se ao próximo item de pauta, Relatório da 704 
Comissão Intergestores Bipartite: Amauri  faz a leitura da memória da reunião e 705 
diz que uma das informações mais importantes é a informação do governo que está 706 
disponibilizando mais recursos para a saúde. Durante a reunião foi tratada sobre a 707 
Dengue no estado do Paraná, sobre cirurgias eletivas entre outras. A memória da 708 
reunião será disponibilizada aos conselheiros após a digitação do mesmo. Soraia 709 
complementa as informações do conselheiro Amauri e aproveita a oportunidade para 710 
justificar sua ausência desta reunião da Bipartite, pois a mesma foi realizada em 711 
Cascavel o que prejudicou sua presença. Tiemi informa que a reunião ordinária do 712 
mês de outubro foi adiada para o dia 28 ainda a confirmar. Sizefredo  traz algumas 713 
informações sobre o Congresso do CONSEMS onde houve integração com as 714 
Secretarias e com as divisões das mesmas, principalmente das Vigilâncias. Fala 715 
sobre a determinação do Ministério da Saúde que está definindo municípios para 716 
receberem um plus para o combate a dengue e que no Paraná tem o número de 717 
mais de oitenta. Matheos Chomatas  lembra que na CIB os assuntos são definidos 718 
por consenso, o que não fica difícil pois a verba normalmente é carimbada. Rosita 719 
reforça a importância do Conselho conhecer as deliberações da Comissão 720 
Intergestores Bipartite. Como o documento sobre o Hospital Regional de Paranaguá 721 
não está pronto, passa-se ao próximo item da pauta, Informes: Marcão  informa 722 
sobre a realização nos dias 23 e 24 de evento em Londrina sobre a População 723 
Negra (realizado pela Mãe Omin). Fala da importância do evento e da participação 724 
do controle social. Marcão apresenta algumas fotos do evento.  Amauri informa que 725 
no dia 02 e 03 estará reunido juntamente com a ANEPS com o governo federal para 726 
tratar sobre o vírus da AIDS que avança a cada dia. Reforça que as ONGS passam 727 
por um difícil momento, sendo preciso o governo se sensibilizar com os problemas 728 
regionais. Informa ainda sobre a realização, no Centro de Convenções de Curitiba, 729 
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da Conferência Estadual GLBTT em parceria com as Secretarias de Justiça e 730 
Saúde. Fala da dificuldade encontrada junto aos municípios para a realização das 731 
conferências municipais e a vinda dos grupos para a Conferência Estadual. Rosita 732 
informa sua participação em evento promovido pela CIST sobre saúde do 733 
trabalhador. Fala da realização de oficinas em 22 Regionais de Saúde, e foi o 734 
lançamento da Política Estadual de Saúde do Trabalhador e o documento está 735 
disponível na Secretaria Executiva do Conselho e no site da SESA. Elogia a 736 
grandeza do evento. Fala de sua participação no Comitê Gestor da Dengue onde foi 737 
tratado dos recursos federais que serão repassados aos 83 municípios do Paraná 738 
para combate a Dengue. Registra a importância do acompanhamento dos 739 
Conselhos Municipais desse repasse de recurso e do cumprimento das metas. Que  740 
sugeriu que o Conselho Estadual juntamente com a Secretaria Estadual  assine um 741 
ofício informando aos Conselhos Municipais o repasse desses recursos e 742 
ressaltando a importância do acompanhamento dos respectivos Conselhos. Registra 743 
a importância do trabalho que está sendo realizado juntamente com a Secretaria de 744 
Educação. Liliam informa documento recebido da Rede de Mulheres Negras sobre 745 
Seminário de Mulheres Negras, de 11 a 13 de novembro em Curitiba, 746 
disponibilizando cinco vagas para integrantes do CES/PR. Solicita aos que tiverem 747 
interesse que envie e-mail a secretaria executiva do Conselho. A seguir Palmira 748 
apresenta o documento elaborado sobre o Hospital Regional de Paranaguá que traz 749 
as correções solicitadas pelo pleno e que será enviado ao Ministério Público. O 750 
documento traz a informações que não tem dados conclusivos e que em 60 dias o 751 
Conselho enviará uma resposta satisfatória ao Ministério Público. Não havendo 752 
manifestações Rosita coloca em votação o documento apresentado, s obre o 753 
Hospital Regional de Paranaguá e seus leitos de ped iatria, sendo aprovado por 754 
todos.  A seguir Rosita registra que 30 de setembro é o dia da Secretária e que pela 755 
lembrança de duas conselheiras, Maria Elvira e Amelinha, será entregue a Liliam e a 756 
Sandra uma pequena lembrança. Fala da importância do trabalho das duas 757 
secretárias e sua dedicação. Pede como reconhecimento do Conselho uma salva de 758 
palmas do Conselho. Registra ainda a importância do trabalho de Fábio e Guilherme 759 
junto a Secretaria do Conselho. Nada mais havendo a tratar, a presidente Rosita 760 
Márcia Wilner agradece a presença dos conselheiros, desejando uma boa viagem a 761 
todos, e encerra apresente reunião. 762 


